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Para Fábio, Guga, Alemão,

Carol e Paulinha.


“Os céus proclamam a glória de Deus e o firmamento anuncia as obras das suas mãos. Um dia discursa a outro dia, e uma noite revela conhecimento a outra noite. Não há linguagem, nem há palavras, e deles não se ouve nenhum som; no entanto, por toda a terra se faz ouvir a sua voz, e as suas palavras até aos confins do mundo.”

(Salmos, 19:1-4)
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APRESENTAÇÃO

O que é informação? O uso do conceito de informação no cotidiano é o mesmo do contexto científico? Podemos chamar informação à representação descritiva de um documento registrado em um sistema de controle bibliográfico? Que relação há entre controle bibliográfico e cibernética? Questões como essas são abordadas neste livro e podem interessar àqueles que trabalham com o conceito de informação e, principalmente, aos bibliotecários e profissionais de áreas afins.

Focalizar a aplicação das leis fundamentais da cibernética – a da regulação e a do controle – ao Sistema de Controle Bibliográfico e analisar a informação recuperada por meio dele, à qual denominamos informação-potencial,1 é o que nos motiva a escrever este texto, que teve origem como tese de doutorado, sob orientação da Dra. Maria Eunice Quilici Gonzalez. Essa informação-potencial, ainda que não quantificada, apresenta características de imprevisibilidade, incerteza e probabilidade que se aproximam daquelas investigadas pela Teoria Matemática da Informação e também dos novos paradigmas da ciência, representados principalmente pelo afastamento gradual das abordagens e posturas exclusivamente deterministas, referentes aos sistemas complexos.

    Para alcançar esse propósito, traçamos um dos possíveis caminhos, que inclui a análise de diferentes conceitos de informação, um panorama do controle bibliográfico, o controle bibliográfico como sistema, o modo de quantificar a informação de acordo com a Teoria Matemática da Informação e a relação entre controle bibliográfico e cibernética.

    Situamos nossa análise da informação em diferentes contextos. Ressaltamos que, nos últimos cinquenta anos, esforços têm sido envidados por especialistas de diferentes áreas do conhecimento, como a Biologia, Engenharia, Matemática, Computação, Linguística e Ciência da Informação, no sentido de elucidar as questões relativas à natureza da informação.

    Entendemos ser relevante apresentar o controle bibliográfico em suas muitas faces, passando pela evolução das bibliografias e dos catálogos e também pelo tratamento que recebe a publicação da bibliografia nacional, bem como a legislação que a viabiliza, porque os textos que tratam do assunto, com raras exceções, enfatizam um ou outro aspecto do tema.

    Tratamos da evolução da tecnologia e do grau de automação dos sistemas. Assinalamos que é perceptível o modo de apresentação do controle da informação após utilizar-se do potencial tecnológico (base de dados, banco de dados, sistema on-line). Destacamos o tratamento que recebe cada documento (análise documentária) antes de ser introduzido no sistema.

    Mostramos que a expressão da informação registrada em um Sistema de Controle Bibliográfico tem por base a fórmula matemática da entropia negativa, a mesma que possibilitou a Boltzmann exprimir a medida da organização das moléculas em um recipiente contendo gás e a Shannon & Weaver medirem a organização de uma mensagem.

    Salientamos que Shannon & Weaver trabalharam com uma concepção quantificada da informação, que substitui a linguagem ordinária pelas equações matemáticas, sem aludir ao significado ligado à informação. Eles propõem uma abordagem técnica do conceito de informação e entendem informação como uma medida da liberdade de escolha na seleção de uma mensagem, medida essa obtida pelo logaritmo do número de escolhas possíveis das mensagens, cuja ocorrência é governada por probabilidades. Informação é, então, uma propriedade de mensagens dentro de uma multiplicidade delas. Quanto maior é o número de escolhas possíveis de uma mensagem gerada na fonte, maior é a quantidade de informação associada a sua ocorrência.

    Vimos ainda como a informação é transmitida, essencialmente por sinais; como ela se degrada sob o efeito do ruído e da entropia e também como a informação é tratada graças à álgebra e aos logaritmos.

    Aplicamos duas das leis da cibernética, a da regulação e a do controle, ao Sistema de Controle Bibliográfico e visualizamos o efeito que cada uma delas produz nas rotinas de controle e nos reguladores e, consequentemente, na recuperação da informação-potencial inserida no sistema.

Nesta obra, abordamos esses assuntos em cinco capítulos:

No Capítulo 1 – “Informação: do senso comum ao uso científico” – tratamos do conceito de informação no cotidiano e no contexto científico, passando pelo uso que dele fazem os profissionais bibliotecários e de áreas afins. Examinamos, ainda, de que modo as características de imprevisibilidade, incerteza e probabilidade, próprias da informação-potencial, obtidas nos sistemas de recuperação da informação, aproximam-se daquelas investigadas pela Teoria Matemática da Informação e dos novos paradigmas da ciência relacionados aos sistemas complexos.

    No Capítulo 2 – “Controle bibliográfico” – apresentamos uma visão geral do que se entende por controle bibliográfico desde que o homem começou a registrar o conhecimento por ele elaborado, com ênfase no período pós-imprensa, até o uso disseminado dos computadores, quando a adoção dos processos automatizados tornou-se imperativa. Incluímos o processo de implantação e institucionalização do controle bibliográfico em âmbito nacional e universal, e ainda a importância da padronização internacionalmente aceita, da cooperação entre bibliotecas e da proliferação das redes de informação conectadas mundialmente, para maior êxito do sistema.

No Capítulo 3 – “Controle bibliográfico como sistema” – expusemos a ideia central dos visionários Paul Otlet e Vannevar Bush como precursora das novas tecnologias da educação. Explicitamos o tratamento da informação, desde a busca manual, documento por documento, até a recuperação automatizada, que envolve uma grande quantidade de obras em uma única busca, bem como a noção de sistema que interessa ao controle bibliográfico.

    No Capítulo 4 – “Teoria Matemática da Informação” – a concepção quantificada da informação foi tratada juntamente com conceitos básicos que interessam a essa teoria e, consequentemente, à cibernética e ao controle bibliográfico. Entre eles, incluímos: entropia, probabilidade, sistema de comunicação, ruído e redundância.

No Capítulo 5 – “Informação, cibernética e controle bibliográfico” – analisamos uma possível relação entre informação, cibernética e controle bibliográfico e o modo como o Sistema de Controle Bibliográfico, tanto o descritivo quanto o exploratório, parece obedecer às leis fundamentais da cibernética, que incluem as noções de regulação e de controle. Mostramos que o acesso à representação descritiva das obras inseridas no Sistema de Controle Bibliográfico pode se tornar viável não só pela concretização das novas tecnologias, mas também por obedecer a regras genéricas e de padrão internacional, em detrimento do acesso ao assunto tratado nos documentos, representado pelo controle bibliográfico exploratório, que depende da adequação da linguagem natural à linguagem documentária, que precisa ser constantemente aprimorada, a fim de minimizar o artificialismo e o reducionismo que a caracterizam.




 1 Expressão utilizada na literatura biblioteconômica por Gilda Maria Braga (1995).


1 INFORMAÇÃO: DO SENSO COMUM AO USO CIENTÍFICO




“Informação é informação, nem matéria nem energia.”

(Wiener, 1961, p.132)


INFORMAÇÃO EM DIFERENTES CONTEXTOS


    Informação é uma palavra que nunca foi fácil definir, mas seu uso regular está sempre presente em nossa vida como elemento imprescindível – podemos dizer que vivemos em uma sociedade da informação. Ou ainda, como aponta Küppers (1990, p.xiii-xiv):

    Assim como o homem da idade do bronze e do ferro lidava com esses elementos mas não dispunha de estruturas conceituais apropriadas para defini-los, também nós, habitantes da era da informação, teremos que aguardar o desenvolvimento das ciências para podermos ir além das metáforas na descrição do conceito de informação.


    A palavra informação tem sua origem no latim, do verbo informare, que significa dar forma ou aparência, colocar em forma, criar, mas também representar, construir uma ideia ou uma noção (Zeman, 1970).

    Na linguagem comum, o conceito de informação está sempre ligado ao significado e é usado como sinônimo de mensagem, notícia, fatos e ideias que são adquiridos e passados adiante como conhecimento. O homem procura manter-se informado sobre a vida política do país e do mundo, sobre os progressos da ciência, pelo simples prazer de saber. Esse uso comum do conceito de informação exprime uma concepção antropomórfica do vocábulo.

    
    As três principais características do conceito antropomórfico da informação são apresentadas por Pereira Júnior & Gonzales (1996, p.255):

a) sua existência e/ou transmissão dependeria do recurso da linguagem simbólica;

    b) a uma dada informação estaria necessariamente associado um significado, ou seja, o emissor transmitiria uma informação com a intenção de que o receptor a interpretasse de uma maneira convencionada;

    c) a informação possui um caráter de novidade, relativamente ao conhecimento prévio do receptor.

 

    Essa concepção de informação utiliza uma noção que já pressupõe algo a ser explicado, a saber: a noção antropomórfica (e muitas vezes subjetiva) de significado. Não trataremos em profundidade da noção de significado neste trabalho; no entanto, poderá ser tema de um próximo texto.

    Como homens livres, temos o direito de dar e receber informação e, igualmente, de expressar nosso pensamento. Esse direito encontra-se registrado oficialmente na Declaración de los derechos del hombre y del ciudadano, de 26 de agosto de 1789, em seu artigo 11: “A livre comunicação das opiniões e dos pareceres é um direito dos mais preciosos do homem: todo cidadão pode, portanto, falar, escrever e imprimir livremente, salvo no caso de responsabilidade por abuso desta liberdade nos casos determinados na lei” (Enciclopedia..., 1907, p.1217-9). Entretanto, a legalização não é suficiente para garantir o uso da informação, sua disponibilidade e o desejo de usá-la.

    Entendemos que, para fazer uso da informação, indispensável se faz que ela exista, que se torne conhecida e que se encontre disponível. Cobertas essas condições, Campos (1992, p.10) lembra a possibilidade de depararmos com duas situações: a necessidade de obter a informação ou a indiferença diante dela. Um grupo seleto de seres humanos, minoritário, requer uma demanda consciente de informação, reconhece seu valor e a exige como requisito fundamental para realização de atividades cotidianas. Entretanto, grande parte dos humanos faz uso limitado da informação, expondo-se apenas àquela transmitida por meio audiovisual.

    
    Temos a ideia também de que a informação quase sempre sofrerá algum grau de influência por parte de quem a emite, consciente ou inconscientemente. Algumas vezes, essa interferência é premeditada, com a finalidade de orientar o comportamento dos usuários da informação de acordo com interesses de uma classe dominante, seja ela qual for.

    A disponibilidade da informação é possível tecnicamente, mesmo que fatores sociais, políticos e/ou acadêmicos não a proporcionem em sua totalidade. Às vezes, acontece com a informação o mesmo que acontece com as florestas e com os rios. Corre perigo de extinção esse patrimônio natural, e, por não querer perdê-lo, nos damos conta de que custa caro resgatá-lo. Com a informação não é diferente. “Caímos no absurdo de dizer que é muito importante; porém, não atuamos em seu favor” (ibidem, p.14).

    Informação tem um custo e, portanto, um valor. Para taxar a informação, não é suficiente determinar o valor de seu conteúdo; devem ser calculadas todas as etapas posteriores a sua criação, edição e distribuição, por exemplo. Ao mencionarmos o serviço de recuperação da informação, terão custo todos os processos de aquisição e de organização do sistema que o contemplam, além do meio pelo qual a informação será transportada, bem como o custo das telecomunicações.

    Ao abordar o estudo referente à informação, Yuexiao (1988) destaca que há mais de quatrocentas definições apresentadas por estudiosos de distintos campos do saber e de distintas culturas, situação que torna inevitável o surgimento de interpretações errôneas. Informação não é ainda um conceito singular; ao contrário, caracteriza-se como um conceito controverso e, às vezes, enganoso. Sustenta Yuexiao (ibidem) que não é possível, nem mesmo necessário, pretender que diferentes profissões, culturas e povos utilizem uma definição consensual de informação, embora esteja convencido da necessidade de que acordos sejam estabelecidos sobre possíveis hierarquias de definições, de modo a evitar confusão,
quando se discute acerca delas.

     É preciso, em primeiro lugar, analisar a vasta área em que  a informação pode estar inserida. No âmbito filosófico, o mais abrangente deles, discutem-se a causa fundamental, a natureza e a função da informação, e esta se define de modo abstrato, mas como veículo de inter-relação e interação entre objetos e conteúdos.

    A relativa obscuridade do conceito de informação, declaram Pereira Júnior & Gonzales (1996, p.256), tem impedido sua aceitação generalizada entre cientistas da natureza, que o recusam sob a alegação de que seria essencialmente antropomórfico ... Ao ser usado no contexto filosófico/científico, como conceito de base para a explicação dos processos cognitivos (humanos e não humanos), a noção de informação não pode ser entendida da maneira antropomórfica.


    Apesar das dificuldades, esclarecem Pereira Júnior & Gonzales (ibidem), a concepção não antropomórfica da informação tem desempenhado importante papel na história recente da ciência  e da tecnologia. Citam esses autores, como exemplo, a Teoria Matemática da Informação (TMI) de Shannon & Weaver, que envolve uma concepção quantificada da informação, substituindo a linguagem ordinária pelas equações matemáticas, sem nenhuma referência a seus possíveis significados. Contudo, acrescentam esses pesquisadores, tem sido na biologia molecular que a noção de informação e seu desdobramento nas ideias de código e programa genéticos têm possibilitado a expressão teórica de regularidades dos processos biológicos.

    Para os biólogos, esclarece Lwoff (1970, p.110), a informação é o que determina a vida:

    O que podemos denominar informação para um ser vivo é, pois, uma série de estruturas, de sequências, uma ordem bem determinada. É esta ordem que representa a informação biológica. O conceito de informação corresponde a este conjunto de dados bastante complexo.


    Na opinião de Pereira Júnior & Gonzales (1996, p.256-7), “o uso da noção de informação constitui o maior desafio para aqueles que são céticos quanto à sua desantropomorfização, pois as estruturas informacionais que se propagam do genoma para as proteínas são claramente independentes da linguagem humana, e da atribuição de significados”.

    É possível compreender a informação como algo que é colocado em forma, em ordem, em algum sistema classificado. Informação não é um termo apenas matemático, mas também filosófico, diz Zeman (1970, p.156-7):


pois não está ligado apenas à quantidade, mas também à qualidade, que, aliás, tem conexão com ela. Portanto, não é apenas uma medida da organização, é também a organização em si, ligada ao princípio da ordem, isto é, ao organizado – considerado como resultado – e ao organizante – considerado como processo. A informação é, pois, a qualidade da realidade material de ser organizada ... e sua capacidade de organizar, de classificar em sistema, de criar.


    Nesse contexto, além de sugerir alguns elementos para se obter uma definição de informação de uso geral, Hoffmann (1993) propõe uma curiosa analogia entre as propriedades das substâncias químicas e o conceito de informação, a qual torna evidente seu interesse por conciliar as diferentes interpretações do termo informação. Após assinalar os três possíveis estados da matéria – sólido, líquido e gasoso –, o autor esclarece que a informação pode encontrar-se também em três estados, perfeitamente reconhecíveis:


 

    a) informação assimilada: dá-se na mente, na qual é processada, organizada e compreendida;

    b) informação documentada: apresenta-se em forma de registros físicos, tal é o caso das publicações em papel, fitas, discos e qualquer outro suporte material;

    c) informação transmitida: consiste na comunicação da informação nas diversas formas possíveis.

 


    Na Biblioteconomia e na Ciência da Informação, os pesquisadores têm proposto diferentes conceitos de informação, os quais consideram adequados para seu contexto de aplicação ou ainda para explicar um fenômeno específico de que se ocupam. Embora não exista acordo acerca do conceito de informação, é possível identificar três grupos distintos com base na revisão da literatura existente, assinala Kando (1994):

 


    a) informação como entidade objetiva: compreende o conteúdo dos documentos;

    b) informação como entidade subjetiva: representada pela imagem-estrutura do receptor e suas permutas;

    c) informação como processo: faz referência ao processo diante do qual o sujeito se informa.

 


Nesse sentido, a informação pode ser descrita de uma forma objetiva, por meio de texto, figura etc., mas seu significado pode ser subjetivo, dependendo dos estados mentais de quem faz uso dela.

No que diz respeito à informação compreendida como entidade objetiva, julgamos que o conteúdo registrado não é diretamente utilizável, uma vez que exige esforço e capacidade para selecionar, interpretar e adequar os dados às necessidades e propósitos. A organização e a classificação que se imprimem a esse registro incrementam suas possibilidades de utilização, mas não constituem informação por si mesmas, como tampouco é informação a representação simbólica do texto por meio da referência bibliográfica, resumo e indexação ou mesmo sua incorporação integral em um sistema de recuperação automatizada, como entendem muitos arquivistas, bibliotecários e documentalistas. O conteúdo dos documentos pode ser registrado e os registros podem ser transferidos; porém, a informação, nesse caso, é uma condição inseparável da fonte que a gera.

    Conforme Kando (1994), a informação subjetiva é gerada  a partir dela mesma, mediante um processo orientado para dar-lhe sentido, o qual conecta a informação objetiva e a informação subjetiva. O conteúdo intangível e sua representação física estão inter-relacionados e influenciam um ao outro. Os conteúdos não podem se comunicar na ausência de sua representação física, e a representação física padeceria de significado sem conteúdo.

    A informação subjetiva é gerada na mente do receptor, tornando-se difícil sua observação ou mesmo sua medição. Em contraste, a informação objetiva, suscetível de armazenamento e de comunicação, constitui uma entidade física externa, a qual se faz autônoma e escapa ao controle ou à influência de quem a tenha gerado. Ambas as concepções encontram-se vinculadas em um processo de comunicação entre uma mente e outra. O que difere um tipo de outro é seu modo de manifestação. A informação registrada, independentemente do suporte, encontra-se disponível para acesso, ao passo que a informação subjetiva é processada, organizada e compreendida na mente e, portanto, não se encontra disponível para acesso.

    
    Ressalta Marcial (1996) que o estudioso Kando se limita a destacar a relação entre conceitos distintos de um mesmo fenômeno; embora aborde o ponto central do problema, não se compromete quanto à natureza ontológica da informação, mostrando apenas sua relação no contexto da comunicação humana.

    Informação, para Marcial (ibidem, p.193), pode ser entendida como “a significação que adquirirem os dados como resultado de um processo consciente e intencional de adequação de três elementos: dados do meio ambiente, propósitos e contexto de aplicação, e estrutura de conhecimento do sujeito”.

    A informação, segundo esses autores, dá-se na mente, por isso é inseparável do ser que a gera e a aplica, não é propriedade de uma ciência em particular e se destaca de todo produto tangível, suscetível de armazenamento. Não são os dados ou conhecimentos que determinam a qualidade da informação, senão a forma como ela é relacionada e interpretada para se adequar a um propósito estabelecido. Assim, a capacidade de gerar informação não depende, de forma exclusiva, dos registros aos quais temos acesso, mas do amadurecimento e do desenvolvimento de habilidades individuais para a manipulação.

    Ainda que essa seja uma perspectiva, ela não é sem problema. Em um contexto amplo, sustenta Currás (1993) que a informação não existe por si mesma, mas é propriedade relacional entre fontes e receptores. Considera a informação por dois diferentes enfoques:

 


    a) a informação como fenômeno, gerada no meio ambiente e suscetível de captar-se de modo consciente;

    b) a informação como processo, elaborada por nós mesmos a partir de documentos.

 


    Essa informação, entendida como processo, refere-se a uma condição derivada de um processo volitivo e não de um evento alheio à consciência, e tem início na mente do sujeito. Na geração de informação, utilizam-se dados da própria experiência, obtidos do meio ambiente com auxílio da observação, e ainda dados de fontes documentais.

    Em um sentido ligeiramente distinto dos anteriores, Belkin & Robertson (1976) propõem uma análise do conceito de informação baseada na categorização, na estrutura. Na busca de uma noção básica contida nas diferentes expressões do termo informação, eles encontram a ideia de estruturas sendo alteradas. Propõem, então, que informação é aquilo capaz de transformar ou de mudar estruturas.

    Entendemos que Belkin & Robertson (ibidem) reconhecem a amplitude da conceituação por eles elaborada e constroem um espectro de informação com uma tipologia de complexidade crescente, a saber:


• infracognitivo (hereditariedade, incerteza, percepção);

• cognitivo individual (formação de conceitos, comunicação inter-humana);

• cognitivo social (estruturas conceituais sociais);

• metacognitivo (conhecimento formalizado).


    Nessa perspectiva, para uma investigação do conceito de informação no contexto da comunicação humana, importam: a comunicação inter-humana, que se refere às estruturas semióticas, construídas por um emissor com o objetivo de mudar a imagem de um receptor, o que implica que o emissor tem conhecimento da estrutura do receptor; e as estruturas conceituais sociais, que se referem às estruturas de conhecimento coletivo, compartilhadas por membros de um mesmo grupo social.

    Compreendendo estrutura de modo geral como ordem, Belkin & Robertson (ibidem) propõem como elemento básico para construção do conceito de informação, de interesse para a Ciência da Informação, o texto e o que se pode inferir dele.

    De maneira resumida, podemos esquematizar as ideias de Belkin & Robertson, do modo como as vemos no Quadro 1:


Quadro 1 – Os conceitos básicos da ciência da informação




	
		um texto
		é uma coleção de signos propositadamente estruturados por um emissor com a intenção de mudar a estrutura-da-imagem
de um receptor
	

	
		informação
		é a estrutura de qualquer texto capaz de mudar a estrutura-da-imagem de um receptor
	




Fonte: Freire (1995).


    Mesmo diante de inúmeras interpretações do que se entende por informação, o pesquisador sabe que o trabalho científico tem início quando o significado dos conceitos é circunscrito com precisão. A tentativa de definir univocamente os termos utilizados é própria da atividade científica. A partir de 1940, o conceito de informação passa a ser definido como termo científico.

    Em contraste com a visão até então trabalhada, nasce a informação como um elemento ativo, independentemente do sujeito (no sentido clássico do termo) para quem a informação se destina. A informação passa a ser concebida como algo que não fica somente assistindo passivamente, mas que informa (no sentido de dar forma) o mundo material. Emerge o princípio universal da informação trabalhando no mundo, dando forma ao sem-forma, especificando o caráter peculiar das formas vivas e até ajudando a determinar, por meio de códigos especiais, os modelos do pensamento humano. Nesse sentido, informação atravessa os diferentes campos da computação e da física clássica, da biologia molecular e da comunicação humana, da evolução da linguagem e da evolução do homem.

    A complexidade do conceito de informação e sua natureza específica tão peculiar estão exemplarmente ilustradas na célebre observação de Wiener (1961, p.132): “Informação é informação, nem matéria nem energia. Nenhum materialismo que não admita isto pode sobreviver nos dias de hoje”. Ainda de acordo com Wiener (1993, p.17-8), informação é um termo que:


designa o conteúdo daquilo que permutamos com o mundo exterior ao ajustar-nos a ele, e que faz com que nosso ajustamento seja nele percebido. O processo de receber e utilizar informação é o processo de nosso ajuste às contingências do meio ambiente e de nosso efetivo viver nesse meio ambiente. As necessidades e a complexidade da vida moderna fazem, a este processo de informação, exigências maiores do que nunca, e nossa imprensa, nossos museus, nossos laboratórios científicos, nossas universidades, nossas bibliotecas e nossos compêndios estão obrigados a atender às necessidades de tal processo, sob pena de malograr em seus escopos. Dessarte, comunicação e controle fazem parte da essência da vida interior do homem, mesmo que pertençam à sua vida em sociedade.


    Desse modo, o mundo físico não pode mais ser visto somente como matéria e energia. Às poderosas teorias da química e da física, temos que adicionar a Teoria Matemática da Informação. Assim, para Stonier (1990, p.127), a natureza tem que ser interpretada como matéria, energia e informação.

    Essa noção moderna de informação pode ser pesquisada em pelo menos três diferentes direções, assegura Breton (1991):

• no movimento de ideias que visa à distinção entre o sentido e a forma;

• nas técnicas derivadas das necessidades da transmissão de mensagens;

• nas pesquisas sobre a natureza do raciocínio correto e sobre as considerações acerca da verdade dos enunciados.

    As pesquisas que convergem para essa noção de informação evidenciam uma distinção entre sentido e forma. O sentido é entendido como o conjunto de significações que a mensagem pode conter para os que têm acesso a ela. A forma, por sua vez, como a consequência de um conhecimento técnico e de uma busca de eficácia na transmissão das mensagens. Por exemplo, a informação jornalística, aquela oferecida pela imprensa e pelos outros meios de comunicação, é carregada de significado, ao passo que as operações realizadas pelas máquinas são despojadas dele.

    Para ilustrar a diferença entre as noções de sentido e forma, Breton (1991, p.48) apresenta o exemplo do telegrama:


    Quando alguém leva um telegrama ao correio, sua mensagem é lida pelo encarregado, mas este último não se interessa pelo sentido do que foi escrito. Leva em conta apenas ... os símbolos que ele contém (com a finalidade de estabelecer o preço do serviço, mas também para verificar se esses símbolos correspondem às normas habituais...). Tais símbolos vão ser transformados em sinais telegráficos. Símbolos e sinais podem ser processados independentemente de sua significação ... eles constituem a forma tomada pela mensagem. (grifo do autor)


    Outra distinção, prossegue Breton (ibidem), é aquela em que a forma de uma mensagem pode ser decomposta em símbolos e em sinais, ambos constituídos pelo suporte físico da mensagem. A origem dessa decomposição encontra-se nos avanços técnicos de transmissão de mensagens e na utilização da corrente elétrica.

A manipulação dos sinais, descoberta no final do século XVIII, permite que se descubra que a variação de quantidade de um elemento, por mais anárquico e imprevisível que seja, pode ser representada com precisão por uma soma de funções matemáticas regulares, e também manifestada em termos de sinais elétricos. As investigações acerca das condições físicas da transmissão de mensagem levam ao aperfeiçoamento da noção de sinal, ao passo que as investigações acerca da codificação de mensagens resultam na noção de símbolo.
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